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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICIPIO DE SÃO VALÉRIO DO SUL

PODER EXECUTIVO _ SECRETARIA DA FAZENDA

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N9 060 DEL2 DE AgOStO dE2O25.

Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício financeiro de 2O26.

Capítulo I - Disposições Preliminares

Art. Le Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2e, da

constituição Federal, no art, da Lei orgânica do Município, e na Lei complementar ns 101, de

04 de maio de 2OOO, as diretrizes gerais para elaboração do orçamento do tVlunicípio, relativas

ao exercício de 2026, compreendendo:

|-asmetaseasprioridadesdaadministraçãomunicipal;

ll - a organizaçáo e estrutura do orçamento;

lll - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento e suas alterações;

lV - as disposições relativas à dívida pública municipal;

V - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

vl - as disposições sobre alterações na legislação tributária;

Vll - as disPoslções gerais.

Parágrafoúnico.lntegramestaleiosseguintesanexos:

l-Anexol,demetasfiscais,compostodosdemonstrativos:
a) das metas fiscais anuais de acordo com o art- 4o-, § 1o, da Lei complementar ne

1-01'12ooo, acompanhado da memória e metodologia de cálculo;

b)daavaliaçãodocumprimentodasmetasfiscaisrelativasaoanode20T4;

c) das metas fiscais previstas para 2026,2027 e 2028, comparadas com as fixadas nos

exercícios de 2023,2024 e 2025;

d) da evolução do patrimônio líquido' conforme o art

Com plementar ns IO1'l 2OOO;

4e, § 2a, inciso lll, da Lei

5-000
rS

l:rP: 9
l{rra Angelo Fr-rcilir-ri Sobrinho ' 496 ' Ccutro'

Fonc (55) 3611 2200 www'saovaleliod osu gov.br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICIPIO DE SÃO VALERIO DO SUL

PODER EXEGUTIVO - SECRETARIA DA FAZENDA

e) da origem e aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos, em
cumprimento ao disposto no art.4e, § 2e, inciso lll, da Lei Complementar ne IO1,/2O0O;

f) da avaliação da situação financeira e atuarlal do Regime Próprlo de Previdência dos
Servidores Públicos Municipais, de acordo com o art.4a, § 2e, inciso lV, da Lei Complementar ne

LO1,/20OO;

g) da estimativa e compensação da renúncia de receita, conforme art.4e, § 24, inciso V,
da Lei Complementar na KU2OOO;

h) da margem de expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado (DOCC),

conforme art. 4e, § 2s, inciso V, da Lei Complementar ne tO1,|2OOO, cujo resultado e
meramente indicativo de alerta para a criação de novas DOCC, ou da existência de espaço fiscal
para a criação de novas despesas.

ll - Anexo ll, de Riscos Fiscais e providências, contendo a avaliação dos riscos
orçamentários e os passivos contingentes capazes de afetar as contas públicas, em
cumprimento ao art. 4s, § 3e, da Lei Complementar ns 1,OL/2OOO.

lll - Anexo lll, de caráter informativo e não normativo, contemplando o detalhamento
dos Programas e Ações previstos no Plano Plurianual, com execução prevista para próximo
exercício, o qual deverá servir de referência para o planejamento, podendo ser atualizado pela
lei orçamentária ou através de creditos adicionais.

lV - Anexo lV, informando as despesas para conservação do patrimônio público e para os
projetos em andamento, em cumprimento ao disposto no art. 45 da Lei Complementar ne 101,
de 2000.

capítulo ll- Das Metas e Prioridades da Administração pública Municipat

Art' 2e A elaboração e aprovação do Projeto de Lei orçamentária e a execução darespectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de déficit primárioconsolidado' de Rs (-1,9o'494,96), conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscaisconstante do Anexo I a esta Lei.

§ I's Para fins da demonstração da compatibilidade referida no caput, a meta deresultado primário poderá ser ajustada quando do encaminhamento do projeto de leiorçamentária anual' se verificadas alterações no comportamento das variáveismacroeconômicas utirizadas nas estimativas das receitas e despesas;

§ 2e Na hipótese prevista pelo § L9, o demonstrativo de que trata a alínea ,,a,, 
doinciso rdo parágrafo único do art' Ls desta Lei deverá ser reelaborado e encaminhado juntamente com
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o projeto de lei orçamentária anual, acompanhado da memória e metodologia de cálculo
devidamente atualizadas.

§ 3s Sem prejuízo do disposto no art.65, ll, da Lei Complementar ns LALI2OOO, em caso
de não atingimento da meta de resultado primário estabelecida para 2026, admite-se, como
limite de tolerância, o valor equivalente à frustração da arrecadação das receitas que são
objeto das transferências previstas nos arts. 158, 159 e21.2-A da Constituição Federal,

§ 4e Para os fins do disposto no § 3e, considera-se frustração de arrecadação, a

diferença a menor que for observada ao final de cada quadrimestre entre os valores da
arrecadação acumulada do exercício, em comparação com igual período do ano anterior.

§ 5o para efeitos da audiência pública prevista no art.9e, § 4s, da Lei Complementar nQ

t0t/2000, a meta alcançada em cada quadrimestre será comparada com a meta prevista para o
mesmo período ajustada, quando for o caso, ao limite de tolerância previsto no § 3e deste
artigo.

Art. 3s As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2A26 relacionadas com a
execução de programas e ações orçamentárias estão estruturadas de ãcordo com o Plano
Plurianual para 7ü76/7079 - Lei Ne, de ............ e suas alterações, estão especificadas no Anexo
lll desta Lei.

§ 1e As metas e prioridades de que trata o caput, bem como as respectivas ações
planejadas para o seu atingimento, poderão ser alteradas até a data do encaminhamento da
proposta orçamentária ao Poder Legislativo, se surgirem novas demandas ou situações em que
haja necessidade da intervenção do Poder Público, ou em decorrência de creditos adicionais
ocorridos.

§ 2e Na hipótese prevista no parágrafo anterior, as alterações do Anexo lll serão
evidenciadas em demonstrativo específico, a ser encaminhado juntamente com a proposta
orçamentária para o próximo exercício.

Capítulo ll! - Da Organização e Estrutura do Orçamento

Art. 4e Na lei de orçamento, a despesa será discriminada por orgáo, unidade
orçamentária, função, subfunção, programa, ação orçamentária e natureza de despesa,
detalhada até o nível de elemento.

§ 1e O conceito de órgão corresponde ao maior nível da classificação institucional, que
tem por finalidade agrupar unidades orçamentárias.
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Art.60 Fica facultado ao Poder Executivo publicar no órgão oficial de
imprensa, de forma simplificada, a Lei Orçamentária Anual bem como as leis e os decretos de
abertura dos créditos adicionais.

Art,61. Fica autorizada a retificação e republicação da Lei Orçamentária e dos Créditos
Adicionais, nos casos de inexatidões formais.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput consideram-se inexatidões formais
quaisquer inconformidades com a legislação vigente, da codificação ou descrição de órgãos,
unidades orçamentárias, funções, subfunções, programas, ações, natureza da despesa ou da
receita e fontes de recursos, desde que não impliquem em mudança de valores e de finalidade
da programação.

Art.62 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

GABINETE DO PITEFEITO MLTNICIPAL DE SÃO VATERIO DO SUL, RS ,
12 DE AGOSTO DE2025.

ADILHA
Prefeito Municipal
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